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  A relatora do projeto de lei, deputada 
federal Professora Marcivânia (PCdoB-AP), 
entendeu que, no caso da Arquitetura e 
Urbanismo e das Engenharias, a aplicação 
de aulas práticas, de campo e laboratório 
nos seus cursos são imprescindíveis. “Não 
nos parece, portanto, que disciplinas 
ministradasministradas a distância bastem para 
assegurar uma boa formação nas 
respectivas subáreas”, diz o parecer.
  O Projeto de Lei nº 1171/2019, 
originalmente, não previa a proibição 
desses cursos à distância. Objetivo era 
alterar o art. 80 da Lei nº 9.394 (Lei de 
DiDiretrizes e Bases da Educação), para 
impedir o incentivo do desenvolvimento e 
veiculação de programas de ensino a 
distância em cursos da área da saúde. O 
Projeto de Lei nº 1.549, de 2019, foi 
juntado a esse, estendendo essa restrição 
aos cursos de Engenharia e Agronomia.
    Quando o projeto foi analisado pela 
Comissão de Seguridade Social e Família 
(CSSF) da Câmara dos Deputados, a 
Assessoria Institucional e Parlamentar do 
CAU Brasil propôs ao então relator, o 
deputadodeputado federal Dr. Zacharias Calil 
(União-GO), que a formação acadêmica 
deveria ser presencial para os cursos da 
área da Saúde, das Engenharias e também 
da Arquitetura e Urbanismo.

Congresso Nacional debate proibição do 
ensino de Arquitetura e Urbanismo à distância          
  O Congresso Nacional avança no 
debate sobre a proibição do ensino a 
distância em cursos de nível superior que 
tratem da saúde e da segurança da 
população.população. O Projeto de Lei nº 1171/2019 
– que inclui na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394) proibição da 
educação a distância nos cursos de 
graduação da área da Saúde, das 
EngenhariasEngenharias e da Arquitetura e Urbanismo 
– ganhou parecer favorável na Comissão 
de Educação da Câmara dos Deputados.
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CAU busca “boas práticas urbanas” com 

potencial para virar política pública

    Você conhece alguma iniciativa que 

tem potencial para virar política pública e 

ser replicada em todo o país? O CAU Brasil 

e as entidades que compõem o CEAU 

querem mobilizar toda a sociedade para 

propor ideias para compor os programas 

de governo das candidaturas às eleições 

dede 2022. Para isso, abrirá em meados 

de maio uma chamada pública de 

“boas práticas” que solucionaram 

problemas coletivos nas cidades. 

  Os exemplos, que podem ser os mais 

diversos relacionados à boa atuação em 

arquitetura e urbanismo, comporão o 

acervo de boas práticas do hotsite 

da Carta Aberta aos (às) Candidatos (as) 

nas Eleições de 2022.

  Com a iniciativa, a Comissão Relações 

Institucionais do CAU Brasil e as entidades 

do CEAU envolvidas na campanha da 

Carta aos Candidatos pretendem 

apapresentar soluções palpáveis elaboradas 

por cidadãos e cidadãs, organizações e 

órgãos públicos já colocadas em práticas 

em nossas cidades e regiões.

Os casos e projetos apresentados deverão 

se relacionar com um dos subtemas da 

carta disponível no hotsite. São eles:

A – A – Planejamento das cidades e de regiões

B- Habitação, Saúde Pública e Meio Ambiente

C – Organização e Políticas de Estado

D – Valorização da Arquitetura e Urbanismo

E – Tributos e Trabalho

F – Educação

G – Relação com a Sociedade
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- Fiscalização – Natal10/05

- Biometria (por agendamento)10 e 
11/05

- Fiscalização – Parnamirim12/05
- Fiscalização – Litoral Sul11/05
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